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Justiça rejeita ação de Ricardo 
Nunes contra Datena por ofensas

A Justiça de São Paulo negou o 
pedido de indenização por danos 
morais apresentado pelo prefeito 
reeleito da capital, Ricardo Nunes 
(MDB), contra o apresentador 
José Luiz Datena. A decisão, de 
28 de novembro de 2025, encer-
ra em primeira instância um dos 
principais processos judiciais de-
rivados da campanha municipal 
de 2024 e reforça o entendimento 
de que críticas duras fazem parte 
do ambiente eleitoral, sobretudo 
quando direcionadas a agentes 
públicos, como Nunes.

O processo teve origem du-
rante o período mais intenso da 
disputa pela Prefeitura de São 
Paulo. Ricardo Nunes alegou 
que Datena extrapolou os limites 
do debate político ao associá-lo 
a organizações criminosas, a es-
quemas ilegais ligados ao setor de 
creches e à tentativa de se reeleger 
para evitar eventual responsabili-
zação penal. Segundo a ação, es-
sas declarações teriam provocado 
prejuízos à imagem e à reputação 
do então candidato, em um mo-
mento decisivo da campanha.

Com base nesses argumen-
tos, Nunes solicitou indenização 
mínima de R$ 50 mil por danos 
morais. A defesa sustentou que 
críticas políticas não podem ser 
confundidas com imputações cri-
minosas e que a liberdade de ex-
pressão não autorizaria acusações 
sem respaldo em decisões judi-
ciais condenatórias ou em provas 
consistentes. Para os advogados 

do prefeito, o conteúdo das falas 
caracterizaria abuso de direito, 
além de violação à honra.

Ao analisar o caso, o juiz do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
destacou que tanto o autor quan-
to o réu são figuras públicas am-
plamente conhecidas e sujeitas 
a elevado grau de exposição. De 
acordo com a sentença, agentes 
políticos no exercício do manda-
to e candidatos à reeleição devem 
suportar um nível mais intenso de 
críticas, inclusive severas, quando 
comparados a cidadãos comuns.

O magistrado ressaltou ainda 

que temas mencionados durante 
a campanha, como investigações 
envolvendo a chamada máfia das 
creches, já haviam sido objeto de 
apurações e ampla divulgação na 
imprensa. Esse contexto, segun-
do a decisão, afasta a caracteriza-
ção automática de calúnia, uma 
vez que o debate político pode 
se apoiar em fatos investigados, 
suspeitas públicas e informações 
previamente noticiadas.

Outro ponto considerado re-
levante foi o ambiente eleitoral 
em que as declarações ocorreram. 
Para o Judiciário, campanhas são 

períodos marcados por confron-
tos retóricos mais intensos, nos 
quais a liberdade de expressão as-
sume papel central para garantir 
ao eleitor acesso a informações, 
críticas e posicionamentos sobre 
os candidatos. Nesse cenário, o 
entendimento predominante é o 
de maior tolerância às manifesta-
ções, desde que não haja criação 
deliberada de fatos inexistentes.

Com a decisão favorável a 
Datena em primeira instância, o 
processo seguiu para análise em 
grau de recurso. Em 18 de de-
zembro de 2025, Ricardo Nunes 

apresentou apelação ao próprio 
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo, reiterando que as declarações 
feitas durante a campanha teriam 
natureza criminosa e não estariam 
amparadas por condenações judi-
ciais ou provas definitivas.

A defesa do prefeito sustenta 
que a liberdade de expressão não 
pode ser utilizada como instru-
mento para legitimar ataques 
pessoais ou acusações sem base 
jurídica. O objetivo do recurso 
é reformar a sentença e obter o 
reconhecimento do dano moral 
alegado. Até o julgamento da ape-
lação, porém, permanece válida a 
decisão que considera as falas do 
apresentador compatíveis com os 
limites do debate eleitoral.

O caso reacende a discussão 
sobre os limites legais da liber-
dade de expressão em períodos 
de campanha. A legislação brasi-
leira prevê punições para crimes 
contra a honra, como calúnia, 
difamação e injúria, inclusive no 
contexto político. No entanto, a 
jurisprudência costuma admitir 
maior flexibilidade quando se 
trata de críticas direcionadas a 
agentes públicos, especialmente 
quando fundamentadas em fatos 
investigados, indícios ou informa-
ções de interesse coletivo.

Por outro lado, a criação de 
acusações inexistentes ou a distor-
ção completa da realidade jurídica 
tende a ser analisada como viola-
ção à honra, passível de reparação 
civil e eventual responsabilização.

Tribunal vê críticas eleitorais como parte do jogo e nega indenização ao prefeito
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Processo do Prefeito de SP teve origem durante o período mais intenso das últimas eleições

Os ensaios técnicos do Car-
naval de São Paulo 2026 come-
çam neste sábado, 10 de janeiro, 
no Sambódromo do Anhembi, 
na Zona Norte da capital. A pro-
gramação segue até 1º de feverei-
ro e reúne as 32 escolas de samba 
filiadas à Liga Independente das 
Escolas de Samba de São Paulo 
(Liga-SP), com acesso gratuito.

As apresentações ocorrem 
sempre de sexta-feira a domin-
go e somam mais de 50 ensaios 
ao longo do período. A ativida-
de é considerada uma das etapas 
mais importantes da preparação 
para os desfiles oficiais, já que 
permite às agremiações testar 
tempo de desfile, evolução das 
alas, harmonia musical e desem-
penho da bateria em condições 
próximas às da competição.

Além do aspecto técnico, os 
ensaios atraem milhares de fo-
liões e amantes do samba, que 

aproveitam para conhecer os 
sambas-enredo, observar o con-
junto das escolas e definir os 
melhores setores do sambódro-
mo para acompanhar os desfiles 
oficiais em fevereiro.

Os desfiles oficiais do Carna-
val de São Paulo 2026 estão pre-

vistos para fevereiro. O Grupo 
Especial desfila nos dias 13 e 14, 
o Grupo de Acesso I no dia 15, o 
Grupo de Acesso II em 7 de fe-
vereiro, e o Desfile das Campeãs 
está marcado para o dia 21. 

Os ensaios técnicos têm en-
trada gratuita no Anhembi.

Ensaios técnicos do Carnaval 
de SP à partir de sábado

Freepik

Ensaios atraem milhares de foliões e amantes do samba

Com atendimento gratuito, se-
guro e discreto, a Prefeitura de São 
Paulo oferece serviços de cuidado 
e prevenção ao HIV e a doenças 
sexualmente transmissíveis com 
a “Estação Prevenção – Jorge Be-
loqui”, que fica dentro da Estação 
República do Metrô, no centro 
da cidade de São Paulo e funciona 
das 17h às 23h, de terça a sábado. 
A unidade disponibiliza autotestes 
para HIV, gel lubrificante e preser-
vativos, e permite iniciar a profila-
xia pré-exposição (PrEP) ao HIV, 
que consiste no uso contínuo de 
medicamentos, de modo que, caso 
haja exposição ao vírus, a pessoa já 
esteja protegida. Está disponível, 
ainda, a Profilaxia Pós-Exposição 
(PEP), uma medicação de urgência 
para casos de possível exposição ao 
vírus, cujo tratamento deve ser ini-
ciado em até 72 horas, sendo ideal 
a procura nas primeiras duas horas 
após o contato.

Transmissão  

vertical do HIV

Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde/Organização 
Mundial da Saúde (OPAS/
OMS) entregou no ano pas-
sado, ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e ao mi-
nistro da Saúde, Alexandre 
Padilha, o certificado de eli-
minação da transmissão ver-
tical do HIV como problema 
de saúde pública. O Brasil é 
o único país continental a al-
cançar esse marco, resultado 
do acesso gratuito e ampliado 
às terapias antirretrovirais e a 
estratégias modernas, seguras 
e eficazes de prevenção. Para 
alcançar a certificação, o Bra-
sil manteve a taxa de trans-
missão vertical abaixo de 2% 
e a incidência da infecção em 
crianças abaixo de 0,5 por 
mil nascidos vivos.

Prefeitura tem serviço gratuito 
de testagem e prevenção ao 
HIV no Metrô República


